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Rniinio: O o b i o l i vo desse art igo 6 l ema l i z a r o cclíüismo rolí l ivo ã evtsitnda do m u n 
do exterior i l uz da análise lingüística. Cont ra o cético t rad ic iona l , a i s ina to as inco 
erências conce i tua i s da sua concepv - i " da nossa inserirão epislémica no mundo . Neste 
sentido, pretu-ndo mos l iar , em p r i m c i n i luR.ir, .i correção do diagmíslico ver i t icat ionis la 
do ce t i c i smo car les ian i i . art ; i imontando contra as Irés objeçõcs centra is mov idas por 
Q u i n e c Slri>ud. E m seguida , pretendo demonst ra r a va l idade da c r i l i r a ca rnap iana ao 
ima l c r i a l t smi i de Berke ley . Tor último, apresento u m a reconslrui,'âi> dii a i ) ;umento da 
linfiuagem privada de Wítt);i'nstein como uma resposta ao fenomenalismii cético de Hume. 
1'iitiivrii^-Clmiv: C e t i c i smo , Rea l i smo/ Idea l i smo , Imater i a l i smo , So l i p s i smo , L in j iuagem 
pr ivada . 

AhlituI: T h e a i m <ií th is papcr is tii cons ide r thc s c c p l i c i s m of l he c n l c m a l w o r l d i n 
l l ie l i ^h t iif t h r 1in);ulhlic ana ly s i s . Aga ins t lhe l i a d i l i o n a l scept ic I ass ina la le lhe 
Ccinceptua] incoherences of l i i ^ ccinception of our ep i s temic positicm i m the wor ld . For 
tl i is purpuse, I intend to vlicm at first lhe c<irrectness of lhe ve r i l i ca l i on i s t i c acoun i 
of the cartes ian sceplicisní. a r gu ing j | ; a ins t l he Ihree ma in ob jec l ions from Q u i n e and 
S i r o u d . N e i l . I i n l e n d Io dcmons t r a l e l he v a l i d i l y o f C a r n a p ' s i n i e m - e x i e m c r i l i c i sm 
Io B e i k e l e y ' s imate r i a l i sm . F ina l l y 1 p resen i a reconstrael ion of Wi l l f ; enste in ' s prívale 
language argument as an answe r to E lume ' s p h e n o m e n a l i s m . 

Kiy WorJí: SceptJc i sm, Rea l i sm/ Idea l i sm , Imate r i a l i sm, S a l i p s i s m , Pr iva le language 

n - ^ rês condiçõos Ixísiias são sempre pressupostas pelo nosso uso 
§ pré-filosófico d.i palavra " conhec imento " . Em pr ime i ro lugar, 

d i/emos de u m de t e rminado sujeito que ele conhece algo, (i) 
apenas na meciida em que ele op ina o u julga que uma o u mais pro-
ptisiçòes são verdadeiras. I 'ara a atribuição de conhecimento pressu
põe-se, em segundo lugar, ( i i ) que a proposição, expressa pela opinião 
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d o sujeilo, sej.i verdade i ra . I i possível, no entanto, t]ue o re fer ido su
jeito possua opiniões verdadeiras, mas em bases puramente aleatóreas. 
( i i i ) Só di/emos, então, que ele sabe ou conhece algo com base em sua 
crença, na medida em que ele 0 capaz de fundamenlã-la, fornecendo 
boas evidências o u razões adequadas para sua crença na verdade da 
proposição em qiieslão. É em to rno dessa terceira condição que g i ra 
toda e qua lquer teoria d n ci>nhecimento. 

A o just i f i carmos nossas crenças sobre objetos maler ia is L o m base nas 
nossas experiências sensíveis, par t imos , no entanto, de uma concepção 
de te rminada da nossa inserção epistèmica no m u n d o . He acordo c<im 
essa concepção, as nossas experiências sensíveis, se ( i r i g ina r i am — na 
ma io r parte das vezes — em objetos mater ia is , local izados no t empo 
e no espaço. Segundo Descartes e a tradição filostSfica, que com o 
mesmo se inaugura , esta concepçãti d o senso c o m u m carece, no entan
to, de uma fundamentação filosófica. Nada nos asseguraria em p r i n 
cípio que a nossa inserção causai no m u n d o seja exatamente a de uma 
"pessoa" ein meio a corpos, is lo ó, que as nossas experiências sejam de 
fato experiências o r iundas de objetos espácio-temporais, para que 
possamos considerá-las como razões adequadas para a justificação das 
nossiis crenças. Pelo contrário, parece mesmo plausível supor cetiea-
mente, que nada nas nossas experiências e no sistema de crenças se 
alterar ia, a inda que jamais pudéssemos just i f icar o u fundamenta r as 
nossas opiniões c o m base em experiências sensíveis. 

l a i s hipóteses céticas apresentam duas características essenciais. [:m 
p r i m e i r o lugar, elas se caracter izam por u m a neutra l idade empírica: a 
nossa experiência sensível é tão compatível com a hipótese de que 
somos pessoas em meio a objetos maler ia is , quanto t o m a hipótese 
cética, por exemplo , que somos cérebros em lu ln i s de nutr ientes o u 
que somos consciências desencarnadas. E m segundo lugar, hipóteses 
céficas caracleri/am-se como hipóteses log icamente possíveis: Não há 
n e n h u m a contradição e m s u p o r m o s , q u e s omos meras a l m a s 
desencarnadas. E ass im que o chamado "p rob l ema do conhec imento " 
tem or i gem na tradição filosófica: para que possamos nos auto -a t r i -
b u i r conl iec imento , just i f i cando nossas opiniões com base nas nossas 
experiências, seria necessário a s.»tisfação de uma quarta condição ( Iv) : 
teríamos que demons t ra r , antes de mais nada, que somos de fato 
"pessoas" em meio a objetos mater ia is para que possamos considerar 
nossas experiências como razões adequadas para as n{)ssas opiniões. 

A questão ilesse ar t igo é o chamado "p rob l ema do conhec imento " e a 
m in l i a tese central é que tal apor ia filosófica não possui solução possí
vel. A resposta correta para o mesmo consiste na sua ííisso/íifiíe en
quan to pseudo prob lema teórico. Dissolvé-lo s igni f ica s implesmente 
mostrar , como e po rque devemos abandonar a exigência ( iv ) d e u m a 
prova da existência de u m m i m d o exter ior, como mais u m a condição 
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ii ser sadsfüilii para a atribuição de r o n b e i i m e n t o , Isso po r sua vez só 
pode ser real izado, ao demons t ra rmos ([ue as três versões exislei i ies 
d o ceticismo re lat ivo ao conhecimento do m u n d o exter ior encerram 
incoerências conceituais. 

(i) Cont ra o cet ic ismo resultante d o real ismo cartesiano, i ] i i e exige 
u m a prova não-empírica de que as noss.is experiências têm o r i g em em 
corpos fora de nós, como u m a condição prévia a ser satisfeita para 
correlacionarmos nossas opiniões com a real idade, defendo o dignóstico 
ver i f icaci imis la t rad ic iona l . O cético racionalista lança mão de concei
tos não-empíricos de real idade o u existência, cujo uso não pode ser 
expl icado, nem compreend ido , (ii) C t in i ra o imaterial ismci de Berkeley, 
que exige uma verificação o u prova empírica da real idade das coisas 
mater ia is , como u m a condição prévia para a aceitação das nossas 
opiniões existenciais cot idianas, defendo lese carnapiana, de que céti
co é vítima de u m eqüív{)co categorial : confunde a questão externa da 
existência u m t ipo de objetos, com a questão interna da existência 
desta o u daque l a e n t i d a d e d o t i p o e m questão, ( i i i ) C o n t r a o 
fenomenal ismo sol ipsista de H u m e , que exige uma prova de que o 
objeto da nossa experiência sensível tenha que ser caracterizado como 
uma ent idade não-íenomènica, pre tendo demonst rar , com base no 
a r gumento da l inguagem pr i vada de Wi l i g ens t e in , que a referência a 
objetos maler ia is fíira da nossa consciência é a condição última de 
poss ib i l idade de todo e qua lquer discurso s igni f icat ivo . 

CeticismOy Realismo e Idealismo 

Na sua pr ime i ra versão, o ceticismo assume a forma de u m a contro 
vérsia entre o real ismo cartesiano e idea l i smo problemático ou cético 
dele resultante. O real ismo parte da premissa, que não percebemos 
objetos mater ia is tal como existem em si mesmos, mas apenas os pró
prios conteúdos intencionais das nossas experiências. Seria possível, 
entretanto, conhecermos med ia tamente as coisas mater ia is fora de nós 
— argumenta Descartes — a pa r t i r da percepção imediata das nossas 
idéias sensíveis como representantes na consciência das coisas exter io
res, Na med ida em que idéias sensíveis fossem estados intenc ionais 
involuntários d o nosso en tend imento passivo, só poderíamos cíunpre-
ender sua a o r i gem causai sob a hipótese da existência de corpos. 

Cont ra o real ismo, os idealistas a r g u m e n t a m da seguinte maneira. Só 
é possível just i f i carmos Inferências caus.iis e estabelecermos relações 
de semelhança entre objetos, no in t e r i o r da nossa própria experiência, 
mas jamais entre objetos empíricos, por u m lado, e uma suposta rea
l idade , po r out ro , que transcendesse os próprios l imites da experiên-
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cia possível. A d m i l i n i l n , po r l an i o , — a r g u m e n l a m os ideal is las — que 
não são corpos e m si mesmos o objeto intencional da nossa experiên
cia sensível, mas apenas impressões sensíveis, jamais poderíamos sa
ber se estas têm o u não o r i gem em objetos mater ia is fora de nós e, por 
conseguinte, se as nossas opiniões se adequam o u não à real idade 
exterior. Não estaríamos autor i zados a considerar as nossas percep
ções como evidências para a fundamentação das nossas opiniões so
bre corpos. Toda a nossa experiência e o nosso sistema de crenças 
seriam tão compatíveis com a hipótese da existência de coisas mate
riais, quanto c o m a hipótese da sua inexistência. Segundo o ideal ismo 
cético resul tante d o real ismo cartesiano, a nossa inserção epistèmica 
no m u n d o seria a de uma consciência desencarnada, pr is ione i ra em 
u m véu de representações sensíveis. 

Retomando as premissas cartesianas, o ideal ista cético exige, assim, 
u m a prova (não-empírica) da existência de u m m u n d o exter ior de 
objetos materiais, como uma condição prévia a ser satisfeita, para que 
possamos confrontar nossas opiniões c o m a real idade exter ior, com 
base nas nossas experiências. O decis ivo aqui é saber, no que consiste 
o s igni f icado dos conceitos de " v e rdade " e "existência" em questão. A 
crítica ver i t icacionista ao desafio cético se resume ao seguinte argu
mento. Tanto o realista cartesiano, quanto o ideal ista cético pa r t em da 
premissa de que jamais teríamos u m acesso empírico e imed ia to à 
existência de corpos. Sendo assim, não apenas não saLieríamos, se 
corpos ex is tem o u não — como quer o cético —, mas mesmo o que tal 
existência pudesse signif icar. O desafio cético, não é, por tanto , in t e l i 
gível. Não podemos sequer compreender o sent ido em que devería
mos provar , que os objetos mater ia is rcniiiiciilc rxisleni o u que as res
pectivas crenças ser iam rcaUncnic iH'râadcinK. Realistas e idealistas se 
u t i l i z a m de conceitos não-empíricos de verdade e existência, para os 
quais não é possível fornecer qua lquer critério. 

Contra essa crítica veri f icacionista t i v e ram lugar inúmeras objeções, 
das quais três merecem ser mencionadas aqui . Segundo uma pr ime i ra 
objeção de S f r oud ' , a crítica ver i f icacionista ac ima a p r t w n t a d a d a se 
apoia em u m a teoria d o s igni f icado bem de te rminada , segundo a qua l 
s igni f icado de toda e qua lquer expressão lingüística se reduz à real i 
dade empi r i camente obvervávei. Üs posit iv istas, po r exemplo , pa r t i 
a m d o caso s ingu la r dos enunc iados dec larat ivos empíricos, para, 
i ndu t i v amen t e , pos tu la rem a teoria, segundo a q u a l apenas enuncia
dos emp i r i camente verificáveis ser iam signi f icat ivos. E m razão de tal 
teoria, deveríamos considerar todos nossos enunciados não-declarati-
vos como enunciados destituídos de senbdo. U r a , p a r t i n d o do falo 
qúe podemos compreender enunciados não-dtviarativos, tal argumento 
não pode ser considerado senão como uma " r educ t i o ad a b s u r d u m " 
do próprio ver i f icac ionismo. C o m base em uma teoria i n d u t i v a do 
s igni f icado — argumenta St roud — o filósofo da l inguagem não pos-
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sui qua lquer au to r idade para i m p i n g i r ao uso filosófico de conceitos 
u m a norma , o u pretender corr ig i - lo . 

Fxaminemos de mais per to essa objeção de St roud. Se é indubitável 
que os posit iv istas, nas suas caracterizações de questões filosóficas 
como pseudo-questões teóricas, pa r t i am de fato de u m a teoria i n d u t i v a 
d o s igni f icado, a crítica veri f icacionista acima apresentada não depen
de de m o d o a l g u m de u m a teoria prévia do s igni f icado, que pudesse 
ser impugnada pelo cético. I*ara fazer valer sua crítica, o verif icacionista 
necessita assinalar apenas a tese, de cara'cter exclusivamente analítico, 
segundo a qua l todo e qua lquer uso s igni f icat ivo de expressões l i n 
güísticas pressupõe normas o u regras, que de f inem seu emprego cor
reto. Ora, se jamais possuíssemos, po r hipótese, u m acesso imed ia to e 
empírico às coisas mater ia is , então não poderíamos apreender o u 
ensinar, tampouco , o emprego dos refer idos conceitos de "existência" 
e " r ea l i dade " das coisas materiais, o u seja, quando as mesmas seriam 
corretamente empregadas. 

A segunda objeção a .ser abordada aqu i resulta da crítica hol ista de 
Qu ine ao veri f icacionismo^. Segundo Qu ine , o ver i f icac ionismo supõe 
sempre u m reducíonismo, a saber: o r educ ion ismo da nossa teoria 
sobre objetos mater ia is à real idade empi r i camente observável. Do bis
po Berkeley au pos i t iv is ta Carnap, a meta empir is ta consist ir ia sempre 
na tentativa reducicinisla de eliminação o u tradução das nossas o p i n i 
ões sobre corpos em u m a l i nguagem puramente observacional. Contra 
tal r educ ion ismo argumenta Qu ine da seguinte maneira: Tanto na ciên
cia, quanto na l i n guagem coUdiana, não ser iam enunciados isolada
mente que possu i r i am conseqüências empíricas obverváveis, mas an
tes teorias como u m corpo ar t i cu lado de crenças e hipóteses. 

Deste modo . Q u i n e apresenta duas teses anti-veri f icacionistas. A p r i 
meira a f i rma, que a observação novos de fenômenos empíricos afeta 
i gua lmente todas as nossas crenças sobre o objeto mater ia l em ques
tão. De acordo c o m a segunda, seria impossível de f in i rmos crenças o u 
enunciados a p r i o r i , imunes à falsihcação empírica. Não seríamos 
capazes, nem de iso larmos determinadas proposições ditas analíticas 
(def inidas como enunciados dos métodos de verificação de propos i 
ções empíricas}, nem proposições d i tas metafísicas, def inidas como 
enunciados para os quais seria inimaginável u m método de verif ica
ção. As tentativas reducionistas de tradução lógica das nos.sas crenças 
sobre objetos mater ia is em uma l inguagem, constituída exclusivamen
te por enunciados observacionais, não passar iam de u m dogma do 
emp i r i smo . 

Fssa crítica hoHsta ao ver i f icac ionismo está na base da naturalização 
quineana da teoria d o conhec imento ' . De acordo c o m essa nova posi
ção, a questão t rad ic iona l da fundamentação d o nosso sistema de cren-
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ças como u m lodo Hcria uma qucslão ciciilífica, q u i ' teria lugar i io seio 
da nossa teoria unitária da natureza. Toda argumentação cética está 
baseada na ocorrência de ilusões dos sentidos, que assinalam u m hi
ato entre a nossa teoria Hsica, e a real idade empi r i camente observável. 
Ora , pela mesma razào que não há qua lquer forma de saber a p r i o r i , 
o epistemólogo não tem como ai lotar " u m ponto de visla cósmico", 
exter ior ã nossa teoria unitária da nalure/a4. Não liã como se consla-
tar tais ilusões e, po r tan to , tal hiato — argumenta Q u i n e contra o 
cético — senão assumindo u m a posição no in te r io r dessa mesma teo
ria unitária da realidade. Ao indagar pela fundamentação empírica da 
nossas crenças, constatando as possíveis ilusões dos sentidos, o nosso 
teiírico d o conhecimento assumir ia , nada mais nada menos, que a 
posição de u m psicólogo empírico, que observa como pe.ssoas h u m a 
nas pro j e tam suas crenças, com base em parcos " i n p u t s " sensíveis. Só 
com base em a lguma forma de conhec imento científico, seria possível 
f o rmu la r o próprio prob lema do m u n d o exler ior, Apesar disso, Q u i n e 
não i m p u t a à posição cética qua lquer petição de princípio. A questão 
de fundamentação empírica d o nosso sistema de crenças é vista como 
uma questão inte iramente dotada de sentido. O ceticismo .seria apenas 
uma reação exagerada. 

l -xaminemos em p r i m e i r o lugar a proposta qu ineana de naturalização 
da teoria do conhecimento. "!'al programa não observa, que o nosso 
conceito mesmo de conhecimento possui u m caracter no rmat i vo , i r r e 
dutível à s imples correlação mecânica entre teoria e experiência Além 
da correleção. três condições devem ser satisfeitas, para que possamos 
a t r i bu i r conhecimento a alguém, (i) Fm p r i m e i r o lugar, é necessário 
que conheçamos •— enquanto observadores externos do sujeito em 
questão — tanto as suas opiniões, quanto as suas experiências, ( i i ) l - m 
segundo lugar, c necessário que saibamos, quais experiências devem 
ser consideradas como ra/óes adequadas para a crença na verdade de 
tais opiniões, (iii) U m terceiro lugar, devemi>s também saber, com base 
nas nossas próprias experiências, enquanto observadores d o sujei lo 
em questão, se tais crenças são ou não verdadeiras e, para isso, neces
sitamos compará-las com a real idade com base nas nossas próprias 
experiências. l 'ara compara rmos tais opiniões c o m a real idade, prec i 
samos acreditar, contudo , que a nossa experiência tenha de fato o r i 
gem na existência de corpos fora de nós. Sendo assim, tanto a carac
terização de u m a teoria como empi r i camente i n f i n idada , como a cons
tatação de u m hiato entre a creni,a na verdade de tal teíiria e as expe
riências realizadas, pressupõem sempre a aceitação prévia da verdade 
de u m conjunto de crenças. 

Isso possui duas conseqüências decisivas. A p r i m e i r a é que não pode
mos, nem caracterizar todas as experiências possíveis como "ilusóri
as", nem todas crenças como " i n f u n d a d a s " o u falsas. Kão há funda
mento a l g u m para supormos , que sempre haja u m hiato entre a expe-
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riõncia possível e a verdade da nossa temia, l ixatamente po rque o 
epistemólogo t rad ic iona l toma a posição de observador da pessoa 
humana , pressupondo sempre u m conjunto de crenças para a aval ia
ção empírica das opinióes d o sujeito em questão, não faz qua lquer 
sent ido supormos, que as condições de verdade de toda e qua lquer 
teoria sempre transcendam os l imi tes da experiência possível. Sendo 
assim, o verif icacionista não precisa incorrer em qualquer reduc ion ismo 
pos ihv is ta , para fazer valer sua crítica ao ceticismo. Se da ocorrência 
de ilusões percepfivas resulta, que não podemos dedu/.ir logicamente 
a ve rdade do conjunto das nossas crenças sobre objetos maler ia is de 
sentenças obvervacionais, da mesma não se segue tampouco , que as 
condições de verdade da nossa teoria sempre transcendam a experiên
cia possível. Sob a hipótese cética de que jamais poderíamos conhecer 
a ve rdade de qua lquer opinião sobre corpos, não poderíamos consta
tar qua lque r hiato entre u m a de te rminada teoria e a experiência pos
sível. A o contrar io , po r tan to , do que a f i rma Qu ine , não hã qua lquer 
f undamen to o u base científica para dúvidas céticas: Não hã nem fun 
damento científico para supormos , que a crença na existência de cor
pos fora de nós, possa a l g u m dia se revelar falsa, nem para d u v i d a r 
mos de u m a só ve/ de todas as nossas crenças, 

A segunda conseqüência abala duas teses centrais do próprio ho l i smo 
de Qu ine . A i n d a que só possamos corre lacionar apenas teorias com a 
real idade, não podemos, con tudo , de ixar de reconhecer pelo menos 
duas formas de saber a p r i o r i . Na med ida em que a fundamentação 
empírica de crenças possui u m caracter n o r m a t i v o , envo l vendo sem
pre u m a avaliação da experiência real izada (com o f im de sabermos, 
quais experiências devem ser consideradas como boas evidências para 
crença na verdade da teoria em questão), sempre pressupomos, a cada 
fundamentação empírica, u m de te rminado con junto de crençtis, i n u i -
nes -— pe lo menos t emporar iamente — à falsificação. Ass im, para ava
l iarmos se a nossa opinião, de há u m l i v r o sobre a mesa da sala, está 
emp i r i camente fundada o u não. necessitamos saber a p r i o r i quais 
experiências devem ser consideradas como evidências para a aceita
ção de tal crença. Por c imseguinte , é falsa a tese hol ista, segundo a 
qual todas as nossas crenças estão ao iiw^iiio Iciiipo siijeitíK à falsificação 
empírica, Mas isso não é tudo . Na med ida em que a fundamentação 
empírica de opiniões pressupõe uma confrontação das mesmas com a 
real idade c o m base em experiências, necessitamos crer, de modo i gua l 
mente a p r i o r i , que as nossas experiências sensíveis têm or i gem na 
existência de corpos fora de nós. Sendo ass im, há pelos menos u m a 
crença no nosso sistema de opiniões, que nunca está sujeita a fals i f i 
cações empíricas: A crença a p r i o r i na existência de u m m u n d o exte
r ior . 

Passemos agora ã terceira objeção central ao ver i f icac ionismo, m o v i d a 
por S t r o u d ' . Segundo tal objeção, a crítica ver i f icacionista ao ceticismo 
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comete u m a petição de princípio. A o se indagar , se podemos de fato 
conhecer a existência de objetos mater ia is , c o m base apenas na ver i f i 
cação de enunciados existenciais, o cético assumir ia uma posição no
tor iamente realista, segundo a qual , tanto a existência de corpos, quanto 
a verdade das nossas crenças, t ranscender iam as condições de ve r i f i 
cação empírica de l odo e qua l que r enunc iado . Cont ra tal tese, o 
veri f icacionista argumentar ia , pa r t i ndo exatamente da tese idealista 
oposta, de acordo com a qual a existência de corpos e a verdade das 
nossas opiniões depender i am do m o d o pelo qua l ver i f i camos enunci 
ados. O cético repl icar ia então, que esse a r gumento repousa em u m a 
idealização inte i ramente arb i t rar ia dos nossos conceitos de verdade e 
existência. 

E justamente essa objeção que leva S t roud à busca de uma a rgumen
tação transcendental contra o cedcismo''. Não partiríamos mais de u m 
idea l i smo lingüístico ver i f icacionista, ques t i onado pe lo cético, mas 
ind i re tamente , de a l guma premissa conce^lida pelo mesmo, a saber; 
da própria concepção cética da experiência possível. Par t indo da des
crição cética da experiência, demonstraríamos assim contra o mesmo 
a existência do m u n d o exterior, como condição última de possib i l ida
de de toda e qua lquer experiência. S t roud menciona três arg iL inentos , 
dois d e Strawson em " I n d i v i d u a i s " ' e o u t r o de Shoemaker, que em 
princípio sat is far iam tal mode lo de argumentação, O mais forte can
d i da t o a tal título é, entretanto, o a r g u m e n t o que Strawson apresenta 
e m " B o u n d s o f Sense " , c o m o sua reconstrução da Dedução 
transcendental kant iana". 

O A r g u m e n t o de St rawson resume-se a q u a t r o premissas básicas, (i) 
| j n p r i m e i r o lugar , identi f ica-se o cético t rad i c i ona l a u m teórico 
empi r i s ta , que reduz a nossa experiência a meros dados sensíveis 
desconexos, (ii) Pm segutido lugar af irma-se, que mesmo no âmbito 
de uma experiência de dados sensíveis desconexos, deveríamos ser 
capazes de subsumi r o que é dado a de t e rminados predicados de 
dados sensíveis, c omo corí 's, f iguras etc. ( i i i ) N a terceira premissa, 
Strawson a f i rma, que essa reflexão acerca da nossa experiência, comi» 
sendo uma experiência de tal o u tal sorte envo lve u m a referência 
potencial a u m mesmo sujeito das mesmas. Pergunta-se então: Q u a l é 
o mínimo pressuposto pela referência de experiências a u m mesmo 
sujeito? ( iv) O mínimo pressuposto por uma tal auto-atribuiçào de 
experiências — conc lu i Strawson na quar ta e última premissa — seria 
justamente O uso de de te rminados pred icados de objetos mater ia is e 
a distinção entre sentenças perceptuais subjetivas e sentenças empíricas 
objetivas, colocados em questão pelo cético. 

l-.in prímeir(i lugar, cabe M\ui aver iguar , se a quarta tese central do 
a r gumento —, isto é, a tese de que a auto-atribuição de exjieriências 
pressupõe o ustt d e predicados d e objetos mater ia is , é sa l i s fa tor iamen-
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to clemonstríldn pelo íirgiimenfo l i c Strawson. Antes de Kant , I l u m e já 
se recusava a ídeulHiiar a autoconsciência a u m a substância imate r i a l , 
independente da nossa experiência sensível. Entre tanto , para que 
pudéssemos ter consciência da un idade das nossas experiências sen
síveis, não seria segundo i k i i u e nivess<írio, i jue idenlificásst.'mos n u 
mérica e qua l i t a t i vamen i e objetos maler ia is fora da nossa consciência, 
tal como a f i rma Strawson. bastaria u m a mera associação o u síntese de 
dados sensíveis, segundo de te rminados conceitos de regular ida i l e , Eu 
saberia, por exemplo , i jue a inda pouco percebia os dados sensíveis de 
u m a chama na lareira, po rque agora percelx» os dados sensíveis de 
cinzas e sei, exc lus ivamente pelo m e u en tend imento p r i v a d o , que 
percepções de cinzas são regu larmente antecedidas por percepções de 
fogo. Kão seria, portant»), abso lutamente necessário su[x>r a existência 
de u m objeto mater ia l fora da m inha consciência, que teria se consu
m i d o nas cl iamas, para da r sent ido ã un idade e à iden t idade da m i n h a 
consciência nas percepções desiontínuas dos respectivos dados sensí
veis. 

Ü máximo que o a r gumento de St rawson consegue assim demonstrar , 
é que uma experiência caótica de dados sensíveis é ininteligível. Ora, 
disso se segue que a p r ime i ra premissa d o a rgumento de Strawson 
fornece uma caracterização incorreta da posição cética. É i nadequado 
supor tjue o cético, ao d u v i d a r que a nossa experiência sensível seja 
u m a experiência de objetos materiai.s, esteja imp l i c i t amente assumin
d o a tese ingênua, de que toda nossa experiência poder ia não pa.ssar 
de u m mero agregado i rregular e caótico de dados, l*elo contrário, o 
que céticos como H u m e supõem, é que para dar u m sent ido à un idade 
e ã ident idade da consciência das nossas experiências, necessitamos 
considerar apenas a regu lar idade interna ã nossa própria consciência. 
O r a , o q u e a s s i m e n c o n t r a m o s c o m o conclusão d a dedução 
transcendental , é justamente o ideal ismo de Kant , que Strawson teima 
e l im inar da sua recontrução. De acordo com tal idea l ismo, não pode
mos compreender pela real idade d o m u n d o exter ior nada além d o 
que u m a mera síntese de representações o u dados sensíveis, segundo 
determinadas regras o u leis do en tend imento . 

Suponhamos agora que a defesa de S t rawson da lese, de que a refe
rência de experiências a u m mesmo sujei lo pressupõe a identificação 
q u a l i t a t i v a e numérica de objetos espácio-temporais, seja de fato 
irrecusável. 1'ergunta-se então: Teríamos p rovado assim a existência 
de objetos maler ia is , o u da verdade das nossas opiniões, no sent ido 
realista, não-verificacionista, como o céheo cartesiano exige? O cético 
ca r t e s i ano não d u v i d a , q u e possamos i d e n t i f i c a r e d i s t i n g u i r 
empi r i camente montanhas . O que quest iona, é anles, se, para aléin de 
tais proced imentos usuais de verificação, as nossas percepções de 
mon lanha t enham de fato origecn em u m a mon lanha real. Ass im, se 
u m argumento d i re to veri f icacionista, é ineficaz contra o ceticismo 
cartesiano, u m a rgumento ind i r e to , t ranscendental , que ident i f ica no 
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uso de predicados de coisas maler ia is , uma condição para a au l o -
atribuição de experiências, l a m b e m o é, e pela mesma razão. l a n l o 
n u m caso como no ou i r o , estaríamos re<.luzindo a rb i l a r i amen ie a exis
lència e a verdade ao nosso m o d o n iera inenle subjet ivo de veri f icar 
enunciados. 

Retomemos, então, essa acusação d e petição d e princípio. De acordo 
com a mesma, o veri f icacionista lançaria mão, na sua argumentação 
contra o cético, de uma idealização arb i t rar ia dos nossos conceitos de 
existência e verdade, segundo a qua l a existência de objetos mater ia is 
e a verdade das nossas crenças sobre os mesmos depender iam da 
nossa experiência humana, isto é, da maneira pela qua l ver i f icamos 
enunciados. De fato, seria to ta lmente inaceitável supor , que a existên
cia, por exemplo , de uma montanha na África, depender ia , de a lguma 
forma, da nossa experiência a cerca da mesma. Montanhas são objetos, 
cuja existência transcende, e m u i t o , a nossa própria existência h u m a 
na. Con tudo , o que esfá em questão no a rgumento veri f icacionista não 
é p ropr iamente , nem a existência de objetos maler ia is , nem verdade 
das nossas crenças, mas antes os nossos conceitos de existência e ver
dade. Independentemente do falo que u m a de te rminada montan l i a 
exisla liã milhões de anos, antes me.smo da própria existência h u m a 
na, só podemos indagar por Ia! existência ou pela verdade de luna tal 
afirmação, se t i ve rmos ap r end ido prev iamente o s ign i f i cado dos con
ceitos de existência e verdade em questão c o m base na nossa experiên
cia. Q u a n d o o cético cartesiano supõe, entretanto, que jamais teríamos 
acesso imed ia to ã existência de corpos com b.ise nas noss.is experiên
cias humanas, lança mão de u m conceito não-empírico de existência, 
pa ra o q u a l não p o s s u i q u a i s q u e r cr i tér ios. C o m o S i r o u d , o 
epistemólogo t rad ic iona l é vítima aqu i de u m grande ma l en l end ido 
metafísico: Ele con funde o sent ido abst i luto dos nossos conceitos d e 
" v e rdade " e "existência", com u m suposto emprego abso iu io . não-
empírico dos mesmos. Con funde o sent i i lo abso luto do pred icado 
" ve rdade " , o u seja, o que é o caso independe lemenie de ser ver i f i cado 
aqui e agora por alguém, com u m suposto emprego absoluto do mesmo, 
isto é, com o que se revelaria como sendo o caso apenas em uma 
suposta dimensão não-verificável, t ranscendente da real idade. Ao 
contrário, então, do que a f i rma S i r oud , a crítica veri f icacionista ao 
ceticismo cartesiano, embora ant i -real is ta , não opera com n e n h u m 
pressuposto ideal ista, que pudesse ser impugnadi> pelo cético. 

Ceticismo e Imaterialismo 

Na med ida em que exige d o senso c o m u m uma prova não-empírÍca 
de que as nossas experiências sensíveis t enham o r i g em de fato na 
existência de coisas maler ia is , o desafio cétiat revela-se sem-sentido. 
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Quest ionar , no entanto, a nossa capacidade de justi f icar as nossas 
crenças sobre objetos mater ia is com base em experiências, não se re
sume à questão cartesiana, se podemos o u não considerar nossos es
tados de consciência como representantes de uma real idade transcen
dente, ã qua l jamais teríamos por hipótese qua lquer acesso d i re to . 
Part indo exatamente de u m a definição empir i s ta dos conceitos de exis
tência e verdade, Berkeley exige uma prova o u verificação empírica da 
real idade das coisas mater ia is , como uma condição prévia para a t r i 
bu i rmos valores de verdade às nossas opiniões cot idianas. Se o nosso 
conceito de existência deve ser de t e rm inado pelo conteúdo das nossas 
sensações, então jamais poderemos saber, c o m base nas nossas percep
ções descontínuas, se existem coisas mater ia is , cuja existência não se 
reduz i r i a a ser percebida — argumenta o imater ia l is la —, C'om base 
em verificações, poderíamos conhecer apenas a existência de ent ida
des fenomènicas. 

Segundo Carnap", o imater ia l ista con funde aqui o âmbito externo com 
o âmbito in terno do nosso sistema lingüístico. Enquanto no âmbito 
interno da nossa l inguagem sobre coisas, a crença, po r exemplo , na 
existência de esquilos, se analisa efet ivamente como o saber, que o 
predicado " e squ i l o " é o caso de a lguns objetos, enquanto valores das 
varia'veis d o domínio das coisas caracterizadas como materiais, no 
âmbito externo da mesma l inguagem, a crença na existência de corpos 
não pode ser entendida como o suposto conhecimento, que o predicado 
" c o r p o " se aplicasse a a lguns objetos. Afirmação da existência de cor
pos expr ime , na me lhor das hipóteses, a definição da própria l ingua
gem sobre coisas materiais, na med ida em que apresenta os objetos 
mater ia is como u m domínio de valores para u m t ipo de te rminado de 
variável e predicado. 

Disso se segue, então, que nem enunciados existenciais externos pos
suem a forma semântica padrão da quantificação existencial, nem a 
crença na verdade dos mesmos, a forma de u m a asserçào. Por conse
gu inte , o desafio cético revela-se mais uma vez coino u m conlra-senso. 
Mas agora como u m equívoco categorial , na med ida em que se ap l i 
cam categorias relat ivas ao âmbito in terno de u m sistema lingüístico, 
a questões externas. Deste modo , o cético confunde a aceitação de 
uma determinada es t rutura lingüística, com a aceitação de existência 
de de terminados objetos, que só pode ser f o rmulada no in te r io r de tal 
estrutura. Não é u m suposto conhec imento pré-Iingüíslico da existên
cia de u m t ipo de t e rm inado de ent idades, que fundamenta o emprego 
do respectivo sistema lingüístico. Pelo contrário, só com base no em
prego de u m a l inguagem, é que podemos indagar pela existência de 
entidades do t i po em questão. 

Cont ra essa crítica ao imate r i a l i smo , encontramos mais uma vez uma 
objeção de Quine ' " . Segundo este, toda distinção carnapiana entre 
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quesitiitís internas e externas repousa em última instância numa mera 
convenção semântica sobre o esti lo das variáveis em questão. Se for
mal i zamos o nosso discurso, i n t r o d u z i n d o diferentes l ipos de variá
veis, como Carnap, teremos conseqüentemente diferentes regiões es
tanques da real idade, c omo os di ferentes domínios de va lor das res
pectivas variáveis: { f ; x l ) _ x l — onde _= pred icado " c o r p o " — (t:x2) 
$x2 — onde S= pred icado "número"— etc. N'a med ida em que é pos
sível, entretanto, i n t r o d u z i r uma única nolação para Iodas as variáveis 
l igadas do nosso d iscurso — argumenta Q u i n e — faz sentido supor 
u m único domínio i l i m i t a d o e todo abrangente de objetos como va lo
res para lais variáveis, no in t e r i o r d o qua l . a distinção carnapiana 
entre questões internas e externas desapareceria. Relat ivamente a esse 
suposto domínio i l i m i t a d o de valores, a questão da existência de obje
tos materiais seria tão interna, quanto a questão da existência d i ' unicórnio;. 

1'ergunla-se então: C o m o poderíamos fumlamen ta r nossa teoria da 
existência de objetos mater ia is relativameiíte a esse domínio i l i m i t a 
do? C o m o Z i m m e r m a n n " observa, só é possível de f in i r tal domínio 
i l im i t ado de objetos, através de u m a justaposição dos sub-domínios 
dos números, dos objetos materiais, dos a t r ibutos , das proposições ele. 
Sendo assim, a fundamentação da teoria da existência de corpos, c o m 
base nesse suposto domínio i l i m i t a d o , ou bem seria c i rcu lar — [w i s já 
definiríamos tal domínio i l i m i t a d o exatamente como aquele c( )mposto 
do sub -domin i o dos objetos materiais — o u bem impossível, no caso 
de de f in i rmos tal domínio i l i m i t a d o , sem inc lu i rmos no mesmo o sub-
domín i o dos c o r p o s . É, p o r c o n s e g u i n t e , impresc ind íve l q u e 
d i s t i n g u a m o s questões in te rnas de questões externas, isto é, que 
d i s t inguamos a crença na existência de u m de t e rminado t ipo d e en
tidades, da crença na existência de delermirvidas entidades do típo em ques
tão. 

Há, con tudo , — como o próprio Carnap a d m i t e — u m sent ido in te rno 
para as chamadas questões externas. A o pe rgunta rmos no sent ido 
in terno pela existência, po r exemplo , de corpos, indagaríamos, segun
d o Carnap, não se em suposto domínio i l i m i t a d o , é possível ver i f icar
mos tal afirmação de existência, mas anles, se pelo menos u m enun
ciado existencial, in t e rno ao sistema lingüístico em questão, é passível 
de va lor de verdade. Todavia, neste suposto sent ido interno , questões 
externas se r e sumi r i am para Carnap a meras lautologias. Se sabemos, 
po r exemplo , que " c o r p o " é nome do pred icado categorial que def ine 
o domínio dos possíveis valores para u m de t e rm inado ti^m de variá
vel , e que "lápis" é u m val»)r possível dentre out ros ("lápis são cor
pos" ) , e a inda, que é verda i l e " que há u m lápis sobre a mesa", então 
sabemos que existe pe lo menos u m valor para a variável em questão, 
que torna o enunciado externo ("existem objetos materiais" ) verdadeiro. 

Ca rnap — e Z i m m e r m a n que o crit ica — i g n o r a m aqu i , c on tudo , u m a 
terceira poss ib i l i dade d e i n t e r p r e t a r m o s in t e rnamente enunc iados 
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exisfenciai.s externos, Q u a n d o o cético indaga pela real idade da maté
r ia , no seu sentido in te rno , não objetiva apenas saber, se o domínio de 
objetos mater ia is está o u não vazio. O i ]ue se uidaga é, anles de mais 
nada, se e por que, estamos autor izados a caracterizar o domínio dos 
possíveis valores das nossas opiniões existenciais cot idianas, c omo 
sendo u m domínio de objetos mater ia is c não — d igamos — u m 
domínio de entidades meramente fenomènicas, como por exemplo , 
"sense-data". D u v i d a r da poss ib i l idade d o conhec imento da existên
cia de corpos, não signi f ica aqu i , nem se perguntar pelo acesso a u m a 
suposta real idade exter ior , nem ex ig i r uma verificação empírica para 
a existência dos corpos. Signif ica se perguntar , se podemos caracter i
zar os objetos aos quais nos refer imos, como ent idades, cuja essência 
não se reduz a ser percebida. SÍ: é verdade, que o objeto intenc ional da 
nossa experiência é a impressão sensível, é rasoável supor que, q u a n 
d o atribuímos va lor de verdade às nossas opiniões cot idianas, esteja
mos compromehdos apenas com a existência de entidades fenomènicas. 
A o contrário, por tanto , d o cjue af i rma Carnap, controvérsias ontológicas 
em to rno da existência de u m t ipo de ent idades, não se r eduzem a 
meras decisões práhcas em torno da adoção deste o u daquele sistema 
lingüístico. Encerram, a lgumas vezes, d isputas teóricas acerca d o m o d o 
pelo qua l devemos caracterizar os valores das variáveis de u m deter
m i n a d o sistema lingüístico. 

A q u i encontramos a terceira var iante de cet icismo: o fenomenal ismo 
sol ipsista. Este é i m u n e , tanto à crítica ver i f icacionista, quanto à acu
sação de confusão do âmbito externo d o nosso sistema lingüístico, 
com âmbito in terno do mesmo. Enquanto fenomenalista, o cético pode 
aceitar o nosso conceito empírico de existência, re je i tando, entre tanto , 
que tenhamos que caracterizar o objeto das nossas experiências como 
ent idades não-fenomènicas. 

Ceticismo e fenomenalismo 

De acordo c o m o sent ido in te rno da questão externa da existência de 
objetos mater ia is , nada se alteraria na nossa experiência sensível e no 
nosso sistema de opiniões, a inda que definíssemos o domínio dos 
valores das variáveis d o nosso discurso cot id iano como meras ent ida
des fenomènicas. Ü me lho r exemplo da posição t rad ic iona l é o idea
l i smo kant iano . Na m e d i d a em que a f i rma, que o objeto dos nossos 
estados intencionais percept ivos são "dados o u impressões sensíveis" 
e não as coisas em si mesmas fora dos nossos estados de consciência. 
Descartes é cons iderado po r Kan t como u m "ben fe i t o r " da razão 
humana. Contrar iamente no entanto ao t]ue supõe o realismo cartesiano, 
não possuímos, segundo Kant , qua lquer fundamento para considerar 
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I.iib "d.idti.s sensíveis" l o n i o repiesent i inles n.i ainsdéncia de coisas 
fora dos nossos próprios estados. Segundo o ideal ismo I raostendenta l , 
perceberíamos, po r exemplo , não u m a mon lanha em s i , mas u m 
múliiplo de dados sensíveis. Através de u m a síntese da imaginação, 
associaríamos essa i m a g e m interna de montanha , com a imagem de 
uma outra montanha s imi lar , percebida anter iormente , o u com a ima 
gem, por exemplo , de uma de te rminada cor c inza-man)n . Por f i m , 
subsumiríamos essas representações sensíveis, ã unidacie d iscurs iva 
do concei lo de montanha , ao ju l garmos : " i s lo aqui é u m a mon l anha " , 

A t ju i encontramos as duas teses centrais da pttsição tradic ional , a saber: 
(a) o so l ips ismo metodológico e (b) o so l ips ismo transcendental , (a) 
Segundo o so l ips ismo metodológico, nem as nossas percepções de 
representações sensíveis de montanha , nem as nossas representações 
medialas conceituais, nos c o m p r o m e t e r i a m com a existência de algo 
exter ior aos nossos sentidos. Para a auto-atribuição d e (Terce(Tções e 
pensamentos, bastaria supormos uma consciência d iscurs iva da i m i -
dade d o múltiplo de dados sensíveis sob u m conceito pred icado (com 
por exemplo monlanha) . (b) Segundo o sol ipsismo transcendental, seria 
possível expl icarmos, t()do nosso conhec imento empírico, com base 
exc lus ivamente em estados de consciência, a s.íl>er: como u m a un ida 
de sintética de dados sensíveis. Conhecer aÍgo objet ivamente, seria 
s implesmente saber, que representações sensíveis, po r exemplo , de 
uma de te rminada f igura montanhosa, de u m a de te rminada cor cinza 
e t c , estão subsumidas ao conceito o u à representação med ia ta de 
m(mtanha, 

üra, não podemos a t r i b u i r a u m sujeito a percepção de uma qua l idade 
sensível qua lquer de te rminada (por exemplo , a imagem sensível d o 
fogo), sem a t r i b u i r m o s ao mesmo a capacidade de recognição no fu 
turo da mesma qua l idade sensível. Pergunta-se. então; no que se ba
seia o nosso suje i lo , para se cert it icar de que a imagem sensível deter
minada a qual o seu estado in tenc iona l se refere agora, é exatamente 
do mesmo t i po — d igamos uma imagem de fogo — que o sujeito 
percebera anles? 

Segundo o cético fenomenal ista, o sujeito não faria aqui outra coisa 
senão associar, pela força d o hábito da imaginação, a representação 
s».'nsível da i m a g e m d o fogo em qui'stão, c o m u m a o u i r a representa
ção sensível, que regu larmente a acompanha — d i gamos a imagem 
sensível i le cinzas — e submetê-las a seguinte regra de síntese: "As 
imagens tie cinzas são sempre antecedidas no tempo pelas imagens de 
fogo". A s s im , a consciência da iden t idade d n oli jelo i n l e n i i o n a l das 
nossas representações pressupor ia a consciência de u m a un idade s in 
tética das mesmas segundo de te rminadas regras de síntese. Para jus
ti f icar a correção da sua lembrança da imagem do fogo, ident i f i cando 
corretamente o conteúdo intenc iona l da respectiva percepção, o sujei-
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to poder in s cmp ie recorrer à imagoni presente das cii izas e à regra de 
síntese do seu próprio intelecto p r i v a d o ("as represenlaçòes de cinzas 
me l embram das representações de fogo" ) , sem ter que apelar a nada 
fora cia sua própria sensib i l idade p r i vada , A chamada consciência 
transcencienfal d e u m a un idade sintética dos dados sensíveis (como 
estados da m inha própria consciência) segundo de te rminadas regras 
de síntese seria o princípio supremo de todo entend imento e conheci
mento humano . 

Ape lar , c on tudo , à representação sensível de cinzas e a uma regra 
p r i vada de síntese entre representações ( po r exemplo: "as imagens de 
cinzas me l embram as imagens de fogo" ) para justi f icar a correção da 
nossa referência a u m a mesma representação sensível d o fogo é, se
g u n d o Wi t t gens l e in , tão absurdo como compra r vários exemplares de 
u m mesmo jorna l para nos cert i f icarmos, se o mesmo d i z a verdade o u 
não'-, Se a referência a uma mesma representação (como por exemplo 
u m a mesma imagem de fogo) exige u m critério de correção, a l em
brança da percepção de fogo, ocasionada pela percepção atual das 
cin/as não poder ia ex ig i r menos. Se eu não sei. se o que agora percebo 
é ou não uma imagem sensível (de fogo) d o mesmo t ipo antes perce
b ida , então não tenho como saber, tampouco , se a i m a g e m sensível 
atual de cinzas esta corretamente associada a uma n u ^ m a imagem o u 
representação de fogo. Apenas uma referência ostensiva a corpos fora 
da nossa sensib i l idade e imaginação pr ivadas , pode fornecer aqui u m 
critério para a justificação da nossa referência a u m a mesma sensação. 
Ao contrar io , po r tan to , d o que supõe a posição t rad ic iona l , não é a 
consciência traziscendental de uma un idade sinféhca de dados segun
d o regras imanentes ao nosso próprio entend imento a condição úlfima 
de poss ib i l idade de toda e cjualquer atribuição de estados mentais, 
mas a nossa inserção no m u n d o como uma pessoa em meio a coisas 
materiais. 

Ass im, a dúvida cética revela-se mais uma ve/. como u m contra-senso. 
Desta vez. entretanto, no seu suposto sent ido interno , enquanto dúvi
da de que o donu'n io dos valores das variáveis da nossa l inguagem 
natura l possa ser caracterizado como u m domínio de oL>jelos mate
riais, Na medida em (jue apenas a identificação qua l i ta t i va e numérica 
de corpos, fora dos nossos sentidos, fornece o critério para a atribuição 
de estados intencionais , percephvos e judicat ivos , o cético nega inad
v e r t i d a m e n t e as condições de a p l i c a b i l i d a d e d o próprio sistema 
conceituai de que parte , para f o rmu la r suas hipóteses. A exigência de 
u m a prova da real idade do m u n d o exter ior deve, por tanto , ser aban
donada como mais u m a condição a ser satisfeita para a atribuição de 
conhec imento . 
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